
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.231 - SC (2014/0013791-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SUPERMERCADOS AVIZ LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS NÃO IMPUGNAM OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182/STJ. ART. 543-C. DECISÃO QUE NÃO AVANÇA NO MÉRITO 
RECURSAL. SOBRESTAMENTO DISPENSÁVEL.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 182 do STJ).
2. Incabível a regra do sobrestamento do recurso contida no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil - CPC, porquanto a decisão embargada não avançou no mérito recursal, 
atendo-se, apenas, aos pressupostos para sua admissibilidade. Precedentes: EDcl no 
AgRg no REsp 1100700/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/05/2010; 
AgRg no REsp 1237252/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
04/04/2011; EDcl no REsp 1251634/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 08/09/2011.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.231 - SC (2014/0013791-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SUPERMERCADOS AVIZ LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE 

METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO em face de decisão, assim 

ementada (fl. 118/119): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 535 DO CPC. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO 
CONFIGURADOS. ARTS. 1º E 6º DA LINDB. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO SÚMULA 284/STF. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, a necessidade de sobrestamento do 

recurso, uma vez que o STJ está discutindo a matéria em debate em sede de recurso especial 

repetitivo (543-C do CPC).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento pelo Colegiado da Primeira Turma. 

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS NÃO IMPUGNAM OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182/STJ. ART. 543-C. DECISÃO QUE NÃO AVANÇA NO MÉRITO 
RECURSAL. SOBRESTAMENTO DISPENSÁVEL.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 182 do STJ).
2. Incabível a regra do sobrestamento do recurso contida no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil - CPC, porquanto a decisão embargada não avançou no mérito recursal, 
atendo-se, apenas, aos pressupostos para sua admissibilidade. Precedentes: EDcl no 
AgRg no REsp 1100700/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/05/2010; 
AgRg no REsp 1237252/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
04/04/2011; EDcl no REsp 1251634/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 08/09/2011.
3. Agravo regimental não conhecido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

O presente agravo regimental não deve prosperar. 

Isso porque o agravante limita-se a requerer o sobrestamento do recurso especial, 

furtando-se a objetivamente elidir os fundamentos da decisão agravada, qual seja: a ausência da 

alegada negativa de prestação jurisdicional, bem como a incidência da Súmula 284/STF.

Dessarte, deve ser aplicado o entendimento cristalizado na Súmula n. 182/STJ, segundo o 

qual: "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada". 

Incabível a regra do sobrestamento do recurso contida no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil - CPC, porquanto a decisão embargada não avançou no mérito recursal, 
atendo-se, apenas, aos pressupostos para sua admissibilidade. Precedentes: EDcl no 
AgRg no REsp 1100700/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/05/2010; 
AgRg no REsp 1237252/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
04/04/2011; EDcl no REsp 1251634/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 08/09/2011.
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Mesmo que assim não o fosse, ressalte-se que, uma vez negado seguimento ao recurso 

especial devido à ausência de pressupostos para sua admissibilidade, ou seja, não havendo discussão 

sobre o mérito recursal, não cabe a evocação da regra contida no artigo 543-C do Código de 

Processo Civil - CPC no tocante ao sobrestamento do feito.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO DISPENSÁVEL. PRECEDENTES. 
(PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. BLOQUEIO DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – FUNDEF. PORTARIA Nº 400/2004 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF.
CONCEITO DE "LEI FEDERAL" PARA FINS DO ART. 105, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIMINUIÇÃO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, 
§ 4.º, DO CPC. SÚMULA 07/STJ.) 

1. O sobrestamento do julgamento de recurso especial que trate de matéria 

submetida ao regime dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

CPC, revela-se dispensável quanto ausentes os requisitos de admissibilidade 

do apelo extremo (Precedentes:AgRg no Ag 1253938/PR, Rel. Ministro  

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 

08/04/2010; REsp 881.285/RJ, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 17/12/2008). 
[...]
5.  Agravo Regimental desprovido.
3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 1100700/BA, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/05/2010).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE 
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O sobrestamento dos feitos, previsto no art. 543-C do CPC, não veda o 

julgamento do recurso nas hipóteses de não conhecimento por ausência de um 

dos pressupostos de admissibilidade. (AgRg no Ag 1.228.270/RS, Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 2.12.2010.). 
2. Hipótese de não conhecimento da matéria relativa aos juros, tendo se em vista que 
o Tribunal a quo a entendeu como preclusa, uma vez que não foi alegada em sede de 
apelação (mas, sim, trazida à balha, pela agravante, apenas em embargos 
declaratórios opostos contra o acórdão recorrido).
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1237252/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 04/04/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. JUROS DE MORA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 
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543-C DO CPC. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O aresto embargado foi absolutamente claro e inequívoco ao consignar que "os 
arts. 92 do Código Civil e 110 do Código Tributário Nacional não foram, em nenhum 
momento, enfrentados no aresto recorrido, a despeito da oposição dos aclaratórios, 
carecendo o apelo especial do obrigatório prequestionamento. Incide, no ponto, a 
Súmula 211/STJ".

2. A afetação da questão sob o rito adotado em nada interfere no julgamento 

do presente recurso especial, tendo em vista que os artigos de lei 

supostamente violados sequer foram prequestionados na instância de origem.
3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp 1251634/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2011).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013791-5 REsp 1.431.231 / SC

Números Origem:  200272080002423  50089850820124047208  SC-200272080002423  
SC-50089850820124047208

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : SUPERMERCADOS AVIZ LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SUPERMERCADOS AVIZ LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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